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Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se

segue o § 13 do artigo 88 do Anexo I do Regula-
mento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviços, aprovado pelo
Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“§ 13 - O disposto neste artigo aplica-se às saí-
das promovidas (Convênio ICMS-115/02):

1 - até 30 de novembro de 2003, pelo fabricante;
2 - até 31 de dezembro de 2003, pelo revende-

dor autorizado.(NR)”
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data

de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 29 de outubro de 2002
GERALDO ALCKMIN
Fernando Dall’Acqua
Secretário da Fazenda
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 29 de outubro de 2002.
OFÍCIO GS-CAT Nº 958/2002
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên-

cia a inclusa minuta de decreto dá nova redação ao
§ 13 do artigo 88 do Anexo I do Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços - ICMS, aprovado pelo
Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, que
dispõe sobre a concessão de isenção nas saídas
internas ou interestadual de veículos destinados a
motorista profissional que o utilize na atividade de
condutor autônomo de automóvel de passageiros,
na categoria de aluguel (táxi), para prorrogar a con-
cessão do benefício até 30 de novembro de 2003
para os fabricantes e 31 de dezembro de 2003 para
revendedores autorizados;

A modificação decorre da necessidade de ade-
quar o Regulamento do ICMS às disposições conti-
das no Convênio ICMS-120/02, celebrado em Forta-
leza, CE, em 20 de setembro de 2002, ratificado pelo
Decreto nº 47.186, de 4 de outubro de 2002.

Como se trata de mera prorrogação de benefí-
cio fiscal que vem sendo concedido há vários anos,
a renúncia de receita tributária decorrente da aplica-
ção deste decreto não comprometerá o alcance das
metas estabelecidas, por este Estado, na Lei nº
11.010, de 28 de dezembro de 2001, que orça a
receita e fixa a despesa do Estado para o exercício
de 2002, pois já há previsão sobre a isenção em
questão.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para
reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consi-
deração.

Fernando Dall’Acqua

Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor GERALDO ALCKMIN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 47.278, 
DE 29 DE OUTUBRO DE 2002

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestações de Serviços - RICMS, ratifica e
aprova convênios e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista o disposto no artigo 4º da Lei Complemen-
tar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, nos Convê-
nios ICMS-105/02, 106/02, 108/02, 111/02, 112/02,
116/02, 118/02, 119/02, 120/02, 121/02, 122/02, 126/02
e 127/02, no Protocolo ICMS-45/02, todos celebrados
em Fortaleza, CE, em 20 de setembro de 2002, apro-
vados ou ratificados pelo Decreto nº 47.186, de 4 de
outubro de 2002, e no Convênio ICMS-131/02, de 8
de outubro de 2002, aprovado por este decreto,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que

se segue os dispositivos adiante enumerados do
Regulamento do Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e sobre Prestações de Serviços, aprovado
pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - a alínea “b” do inciso III do artigo 125:
“b) em caso de ulterior transmissão de proprie-

dade de mercadoria que, tendo transitado pelo esta-
belecimento transmitente, deste tiver saído sem
pagamento do imposto, em hipóteses tais como
locação ou remessa para armazém geral ou depósito
fechado, observado o disposto no § 2º; (NR)”;

II - a Seção XIV do Capítulo IV do Título II do
Livro II, composta pelos artigos 392 a 394-A:

“Seção XIV
DAS OPERAÇÕES COM MATERIAL RECICLÁVEL
SUBSEÇÃO I
DAS OPERAÇÕES COM RESÍDUOS DE MATE-

RIAIS
Artigo 392 - O lançamento do imposto incidente

nas sucessivas saídas de papel usado ou apara de
papel, sucata de metal, caco de vidro, retalho, frag-
mento ou resíduo de plástico, de borracha ou de teci-
do fica diferido para o momento em que ocorrer (Lei
6.374/89, arts. 8º, XVI, e § 10, 2, na redação da Lei
9.176/95, art. 1º, I, e 59; Convênio de 15-12-70 -
SINIEF, art. 54, I e VI, na redação do Ajuste SINIEF-
3/94, cláusula primeira, XII):

I - sua saída para outro Estado;
II - sua saída para o exterior;
III - sua entrada em estabelecimento industrial.
§ 1º - Na hipótese do inciso III, deverá o estabele-

cimento industrial:
1 - emitir Nota Fiscal, relativamente a cada entra-

da ou a cada aquisição de mercadoria;
2 - escriturar a operação no livro Registro de

Entradas, utilizando as colunas sob os títulos “ICMS -
Valores Fiscais - Operações ou Prestações com Cré-
dito do Imposto”, quando o crédito for admitido;

3 - escriturar o valor do imposto a pagar no livro
Registro de Apuração do ICMS, no quadro “Débito
do Imposto - Outros Débitos”, com a expressão
“Entradas de Resíduos de Materiais”.

§ 2º - Na entrada de mercadoria de peso inferior
a 200 Kg (duzentos quilogramas), adquirida de parti-
culares, inclusive catadores, fica dispensada a emis-
são da Nota Fiscal referida no item 1 do parágrafo
anterior para cada operação; deverá o contribuinte,
ao fim do dia, emitir uma única Nota Fiscal pelo total
das operações, para escrituração no livro Registro de
Entradas.

Artigo 393 - Na saída de mercadoria referida no
artigo anterior para outro Estado, o imposto será
recolhido pelo remetente, por ocasião da remessa,
mediante guia de recolhimentos especiais que acom-
panhará a mercadoria para ser entregue ao destina-
tário com o documento fiscal (Convênio ICM-9/76 e
Protocolo ICM-7/77).

§ 1º - Nessa guia de recolhimento, além dos
demais requisitos, deverão constar, ainda que no
verso, o número, a série e a data da emissão do
documento fiscal.

§ 2º - Nos termos do artigo 480, poderá ser dada
autorização, por regime especial, para que os recolhi-
mentos sejam feitos até o dia 8 (oito) de cada mês,
emitindo-se uma guia para cada destinatário, que
englobe as operações efetuadas no mês anterior.

Artigo 394 - Na entrada de mercadoria menciona-
da no artigo 392, proveniente de outro Estado, o des-
tinatário, para fazer jus ao crédito do imposto, quan-
do admitido, deverá (Lei 6374/89, art. 38, § 1º, Convê-
nio de 15-12-70 - SINIEF, art. 54, na redação do Ajus-
te SINIEF-3/94, cláusula primeira, XII, e Convênio
ICM-9/76):

I - emitir Nota Fiscal para cada entrada de merca-
doria da espécie;

II - possuir o documento de arrecadação do
imposto recolhido em outro Estado.

Parágrafo único - Na hipótese de o valor do
imposto recolhido, constante no documento de arre-
cadação, ser inferior àquele destacado no documen-
to fiscal, o crédito ficará limitado ao valor efetiva-
mente recolhido.

SUBSEÇÃO II
DAS OPERAÇÕES COM GARRAFAS PET E DO

PRODUTO RESULTANTE DE SUA MOAGEM OU TRI-
TURAÇÃO

Artigo 394-A - O lançamento do imposto inciden-
te nas sucessivas saídas de garrafas PET usadas e do
produto resultante de sua moagem ou trituração fica
diferido para o momento em que ocorrer (Lei
6.374/89, arts. 8º, XXIV, e § 10, 2, na redação da Lei
9.176/95, art. 1º, I, e 59):

I - sua saída para outro Estado;
II - sua saída para o exterior;
III - a saída do produto resultante de sua indus-

trialização. (NR)”;
III - a alínea “a” do inciso I do artigo 415:
“a) indicar no campo “Informações Complemen-

tares” da Nota Fiscal as bases de cálculo utilizadas
para retenção do imposto por substituição tributária
na operação anterior e a utilizada em favor da unida-
de federada de destino, o valor do ICMS devido à
unidade federada de destino e a expressão “ICMS a

ser repassado nos termos da cláusula décima primei-
ra do Convênio ICMS 03/99” (Convênio ICMS-3/99,
cláusula nona, I, “a”, na redação do Convênio ICMS-
122/02, cláusula primeira, I); (NR)”;

IV - a alínea “a” do inciso II do artigo 415:
“a) indicar, no campo “Informações Complemen-

tares” da Nota Fiscal, as bases de cálculo utilizadas
para a retenção do imposto por substituição tributá-
ria na operação anterior e a utilizada em favor da uni-
dade a federada de destino, o valor do ICMS devido
à unidade federada de destino e a expressão “ICMS
a ser repassado nos termos da cláusula décima pri-
meira do Convênio ICMS 03/99” (Convênio ICMS-
3/99, cláusula décima, I, “a”, na redação do Convênio
ICMS-122/02, cláusula primeira, II); (NR)”;

V - a alínea “a” do inciso III do artigo 415:
“a) indicar, no campo “Informações Complemen-

tares” da Nota Fiscal, as bases de cálculo utilizadas
para retenção do imposto por substituição tributária
na operação anterior e a utilizada em favor da unida-
de federada de destino, o valor do ICMS devido à
unidade federada de destino e a expressão “ICMS a
ser repassado nos termos da cláusula décima primei-
ra do Convênio ICMS 03/99” (Convênio ICMS-3/99,
cláusula décima-A, I, “a”, na redação do Convênio
ICMS-122/02, cláusula primeira, III); (NR)”; 

VI - o item 2 do § 2º do artigo 415:
“2 - a indicação, no campo “Informações Com-

plementares” da Nota Fiscal, da base de cálculo utili-
zada para a substituição tributária na unidade federa-
da de origem, será feita com base no valor unitário
médio da base de cálculo da retenção, apurado no
mês imediatamente anterior ao da remessa. (Convê-
nio ICMS-3/99, cláusula vigésima quarta, § 2o, na
redação do Convênio ICMS-122/02, cláusula primei-
ra, V); (NR)”; 

VII - o § 1º do artigo 418:
§ 1º - Para determinação da base de cálculo, em

caso de inexistência do preço máximo ou único de
venda a ser praticado pelo contribuinte substituído,
fixado por autoridade competente ou de preço final a
consumidor sugerido pelo fabricante ou importador,
o percentual de margem de valor agregado previsto
no artigo 41 será (Convênio ICMS-3/99, Anexo I, na
redação do Convênio ICMS-95/02, cláusula primeira):

1 - nas operações internas, 25% (vinte e cinco por
cento);

2 - nas operações interestaduais que destinarem
a mercadoria a este Estado, 46,88% (quarenta e seis
inteiros e oitenta e oito centésimos por cento). (NR)”;

VIII - o artigo 20 das Disposições Transitórias:
“Artigo 20 (DDTT) - Até que seja implantada a

nova versão do Programa SICOPI - Sistema de Con-
trole das Operações Interestaduais com Combustível,
previsto no § 1º da cláusula décima terceira do Con-
vênio ICMS-3/99, de 16 de abril de 1999, contemplan-
do as alterações nas informações de que trata o
Capítulo V do mencionado Convênio ICMS-3/99, o
contribuinte que promover operações interestaduais
com combustíveis derivados de petróleo em que o
imposto tenha sido retido anteriormente ou com
álcool etílico anidro carburante, cuja operação tenha
ocorrido com diferimento ou suspensão do imposto,
deverá entregar as informações relativas a essas
operações, nos termos do Convênio ICMS-54/02, de
28 de junho de 2002, por meio de relatórios, cujos
modelos, Anexos I a VII, foram aprovados pelo Con-
vênio ICMS-121/02, de 20 de setembro de 2002 (Con-
vênio ICMS-54/02, com alteração do Convênio ICMS-
121/02).

§ 1º - Os relatórios deverão ser apresentados até
as datas a seguir indicadas, compreendendo as ope-
rações realizadas no mês anterior:

1 - até o dia 3 de cada mês:
a) em se tratando de contribuinte que tiver rece-

bido combustível derivado de petróleo de outro con-
tribuinte substituído;

b) em se tratando de distribuidora que receber
álcool etílico anidro carburante de outra unidade da
federação, em relação à gasolina “A” adquirida de
outro contribuinte substituído;

2 - até o dia 5 de cada mês:
a) em se tratando de contribuinte que tiver rece-

bido combustível derivado de petróleo diretamente
do sujeito passivo por substituição;

b) em se tratando de distribuidora que receber
álcool etílico anidro carburante de outra unidade da
federação, em relação à gasolina “A” adquirida dire-
tamente do sujeito passivo por substituição;

c) em se tratando de importador, em relação à
operação interestadual que realizar;

3 - em se tratando de refinaria de petróleo ou
suas bases:

a) até o dia 15 de cada mês, em relação ao relató-
rio demonstrativo do recolhimento de ICMS por
substituição tributária - Anexo VI;

b) até o dia 25 de cada mês, em relação ao rela-
tório demonstrativo do recolhimento de ICMS por
substituição tributária - provisionado - Anexo VII.

§ 2º - Se o dia indicado no parágrafo anterior
recair em dia não útil, o relatório deverá ser apre-
sentado no dia útil imediatamente anterior. 

§ 3º - O relatório a que se refere o modelo cons-
tante no Anexo I deverá ser entregue mensalmente,
ainda que não tenham ocorrido operações interes-
taduais no mês anterior. (NR)”;  

IX - o artigo 34 do Anexo I:
“Artigo 34 (FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE -

IMPORTAÇÃO - MEDICAMENTOS) - Desembaraço
aduaneiro, decorrente de importação do exterior
realizada pela Fundação Nacional de Saúde, dos
produtos imunobiológicos, medicamentos, insetici-
das e outros indicados no Anexo do Convênio
ICMS-95/98, de 18 de setembro de 1998, destinados
às campanhas de vacinação e de combate à den-
gue, malária e febre amarela, promovidas pelo
Governo Federal (Convênio ICMS-95/98, e Anexo,
com alteração dos Convênios ICMS-78/00, 97/01,
79/02 e 108/02, e Convênio ICMS-127/01, cláusula
primeira, VI, “b”).

Parágrafo único - Este benefício vigorará até 31
de dezembro de 2003.(NR)”;

X - o § 1º do artigo 56 do Anexo I:
“§ 1º - Aplica-se também o disposto na alínea

“a” do inciso I às importações efetuadas por funda-
ções ou entidades beneficentes ou de assistência
social que atendam aos requisitos previstos no arti-
go 14 do Código Tributário Nacional. (NR)”;

XI - o § 1º do artigo 92 do Anexo I:
“§ 1º - A fruição do beneficio, a partir de 1º de

outubro de 2002, fica condicionada a que a parcela
relativa à receita bruta decorrente das operações
previstas neste artigo esteja desonerada das contri-
buições para o Programa de Integração Social e de
Formação do Patrimônio do Servidor Público -
PIS/PASEP e para a Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social - COFINS. (Convênio
ICMS-140/01, cláusula primeira, parágrafo único, e
cláusula segunda, I, ambos na redação do Convênio
ICMS-119/02, cláusulas primeira e segunda) (NR)”;

XII - o “caput” do artigo 94 do Anexo I:
“Artigo 94 - (MEDICAMENTOS - ÓRGÃOS

PÚBLICOS) - Ficam isentas do ICMS as operações
realizadas com os fármacos e medicamentos rela-
cionados no Anexo Único do Convênio ICMS-87/02,
de 28 de junho de 2002, destinados a órgãos da
Administração Pública Direta e Indireta Federal,
Estadual e Municipal e suas fundações públicas
(Convênio ICMS-87/02, com alteração do Convênio
ICMS-126/02, e Anexo, na redação do Convênio
ICMS-118/02). (NR)”;

XIII - ao item 6 da Tabela I do Anexo VI:
“6 - Distrito Federal Proto -

colo ICMS-45/02, de 20.9.02, a partir de 1º.11.02
(NR)”;

XIV - o “caput” do artigo 1º do Anexo XVII:
“Artigo 1º - As empresas prestadoras de servi-

ços de telecomunicação indicadas no Anexo Único
do Convênio ICMS-126/98, de 11 de dezembro de
1998, aqui mencionadas simplesmente como
empresa de telecomunicação, para cumprimento de
suas obrigações tributárias relacionadas com o
imposto, observarão o disposto neste anexo (Con-
vênio ICMS-126/98, cláusula primeira, com altera-
ção do Convênio ICMS-30/99, cláusula primeira, I, e
o Anexo Único, na redação do Convênio ICMS-
31/01, cláusula primeira, II, com alteração dos Con-
vênios ICMS-86/01, 108/01, 73/02, 112/02 e 131/02).
(NR)”;

XV - o parágrafo único do artigo 8º do Anexo
XVII:

“Parágrafo único - O disposto neste artigo apli-
ca-se, também, às empresas de Serviço Limitado
Especializado - SLE, Serviço Móvel Especializado -
SME e Serviço de Comunicação Multimídia - SCM,
que tenham como tomadoras de serviços as empre-
sas relacionadas no Anexo Único mencionado no
“caput”, desde que observado, além do disposto no
artigo anterior, o que segue (Convênio ICMS-
126/98, cláusula décima, parágrafo único, na reda-
ção do Convênio ICMS-111/02):

1 - o contribuinte deverá:
a) formalizar a opção pela adoção da sistemáti-

ca mediante comunicação dirigida ao Diretor Execu-
tivo da Administração Tributária e apresentada no
Posto fiscal a que estiver vinculado;

b) estar enquadrado num dos códigos da Classi-
ficação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE
pertencentes ao Grupo 642;

2 - a prestação deverá ser realizada por meio de
estabelecimento localizado em território paulista;

3 - a opção também deverá ser formalizada por
termo lavrado no livro Registro de Utilização de
Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências -
modelo 6, devendo a renúncia ser objeto de novo
termo. (NR)”.

Artigo 2° - Ficam acrescentados os dispositivos
adiante indicados ao Regulamento do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviços, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30
de novembro de 2000, com a seguinte redação:

I - o artigo 56-A: 
“Artigo 56-A - Na operação que destine merca-

dorias a empresa de construção civil localizada em
outra unidade da Federação, deverá ser aplicada a
alíquota interna (Lei 6.374/89, art. 34, § 3º, na reda-
ção do inciso XVIII do art. 1º da Lei 10.619/00).

§ 1º - Para os fins deste artigo:
1 - aplica-se o conceito de empresa de constru-

ção civil constante no artigo 1º do Anexo XI;
2 - o documento relativo à inscrição no cadastro

de contribuintes do ICMS não faz prova da condição
de contribuinte.

§ 2º - O disposto no “caput”  não se aplica na
hipótese de a empresa de construção civil compro-
var a realização de, no mínimo, uma operação rela-
tiva à circulação de mercadorias, nos 12 (doze)
meses anteriores à data da aquisição da mercado-
ria, excetuadas as importações.”;

II - ao artigo 311, o § 2º passando o atual pará-
grafo único a denominar-se § 1º: 

“§ 2º - Na operação interestadual, realizada por
estabelecimento fabricante e importador, com
pneumático novo de borracha e câmaras-de-ar de
borracha, classificados, respectivamente, nas posi-
ções 4011 e 4013 da Nomenclatura Brasileira de
Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH,
aplicar-se-á a redução da base de cálculo do impos-
to prevista no artigo 24 do Anexo II (Convênio
ICMS-127/02).”;

III - o artigo 454-A:
“Artigo 454-A - Por opção do remetente origi-

nal, tratando-se de operação interna, a devolução
da mercadoria poderá ser efetuada para outro esta-
belecimento do mesmo titular situado em território
paulista, hipótese em que o contribuinte que efe-
tuar a devolução deverá:

I - emitir Nota Fiscal a título de “Devolução Sim-
bólica”, para o fim de anular parcial ou totalmente a
operação anteriormente realizada, indicando:

a) como destinatário, o estabelecimento reme-
tente original;

Casa Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Governo e Gestão Estratégica . . . . . . . . . 5

Economia e Planejamento  . . . . . . . . . . . . 5

Justiça e Defesa da Cidadania . . . . . . . . . 6

Assistência e Desenvolvimento Social  . . 6

Emprego e Relações do Trabalho  . . . . . . 6

Segurança Pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Administração Penitenciária  . . . . . . . . . . 7

Fazenda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

Agricultura e Abastecimento . . . . . . . . . . 17

Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23

Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28

Transportes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29

Cultura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37

Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento

Econômico e Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . 37

Juventude, Esporte e Lazer  . . . . . . . . . . . 37

Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38

Meio Ambiente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38

Procuradoria Geral do Estado  . . . . . . . . . 38

Transportes Metropolitanos  . . . . . . . . . . 38

Recursos Hídricos, Saneamento Obras  . 38

Universidade de São Paulo  . . . . . . . . . . . 38

Universidade Estadual de Campinas  . . . 39

Universidade Estadual Paulista . . . . . . . . 39

Ministério Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39

Editais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43

Mídia Eletrônica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47

Concursos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63

BEC – Bolsa Eletrônica de Compras  . . . . 70

Diários dos Municípios . . . . . . . . . . . . . . . 70

Partidos Políticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Ministérios e Órgãos Federais . . . . . . . . . 70

Leis Federais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

SUMÁRIO

Esta edição, de 80 páginas, contém os atos

normativos e de interesse geral.

SECRETARIAS DE ESTADO




